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Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006516-29.2011.815.0011  -  Capital
RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
APELANTE : Empresa Auto Viação Progresso S/A
ADVOGADO(S) : Eduardo Fragoso dos Santos (OAB/PB 12.447)
APELADO : Camila dos Santos Araújo
ADVOGADO : Patrícia Araújo Nunes (OAB/PB 11.523)

APELAÇÃO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – DANO MORAL
E MATERIAL – RELAÇÃO DE CONSUMO – COMPRA DE
BILHETES RODOVIÁRIOS – DUAS OPORTUNIDADES –
DESISTÊNCIA  DA  PRIMEIRA  VIAGEM  –  PEDIDO  DE
DEVOLUÇÃO NEGADO – RESSARCIMENTO PREVISTO
EM  NORMA  –  PERTINÊNCIA –  SEGUNDA  VIAGEM  –
ESTORNO NEGADO  –  ALEGAÇÕES  desencontradas  –
USUÁRIO  QUE  INFORMA  CANCELAMENTO  DO
TRAJETO –  AUSÊNCIA DE ASSISTÊNCIA –  EMPRESA
QUE INFORMA DE CHEGADA TARDIA AO EMBARQUE –
PROVAS  FRÁGEIS  –  HIPO-INSUFICIÊNCIA DO
CONSUMIDOR – PREVALÊNCIA – DANOS REVELADOS
–  AUSÊNCIA  DE  CONTRAPROVA  A  DESFAZER  A
VERACIDADE  DAS  ALEGAÇÕES  –  DEVIDO
RESSARCIMENTO – SITUAÇÕES QUE ULTRAPASSAM O
MERO DISSABOR – DANO MORAL REVELADO – VALOR
ARBITRADO  COM  RETIDÃO  –  PEDIDO  DE  REDUÇÃO
DO QUANTUM INAPROPRIADO – DESPROVIMENTO DO
RECURSO.

É  direito  do  consumidor  ser  ressarcido  dos  valores  da
passagem, ao informar a empresa que desistiu de realizar a
viagem para qual adquiriu o bilhete, nos termos da Lei nº
11.975, de 7 de julho de 2009.

Também é direito do consumidor ser estornado do valor da
passagem, se a empresa cancela o trajeto então posto à
disposição do usuário, sem apresentar justificativa.

Dada a ausência prova de caso fortuito ou de forma maior,
capaz  de  excluir  a  responsabilidade  da  empresa
responsável  pelo  transporte  rodoviário,  ressai  o  dever  de
indenizar  pelos  transtornos causados ao consumidor  pela
má prestação de serviço, notadamente por não ter fornecido
o  necessário  amparo  ao  usuário  ao  cancelar  o  trajeto
prometido.
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A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  com
prudência, segundo o princípio da razoabilidade e de acordo
com os critérios apontados pela doutrina e jurisprudência, a
fim de que não se converta em fonte de enriquecimento.
Considerando que ao quantificá-lo, o magistrado fixou-o de
forma equânime, desnecessária é a intervenção da Corte
revisora no sentido de reduzi-lo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO
 
Trata-se de Apelação Cível (fls. 112/129) interposta pela Empresa

Auto  Viação  Progresso  S/A buscando  reformar  a  sentença  (fls.  97/105)
proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  1º  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina
Grande, nos autos da Ação de  Restituição de valores  promovida por  Camila
dos Santos Araújo em face da ré/apelante, que julgou procedente os pedidos e
condenou esta, a título de danos materiais, a quantia de R$105,86 e reparação,
por danos morais, no importe de R$4.000,00.

Em apelação,  a ré/apelante  alega:  1)  inexistência de ato ilícito
capaz de gerar indenização;  2)  a autora desistiu da viagem após o início do
embarque, situação que não lhe credencia ao reembolso do valor do bilhete da
passagem;  3)  na  segunda  oportunidade  que  diz  ensejar  dano,  por  ter  a
empresa cancelado o trajeto da viagem Maceió-Campina Grande sem  aviso
prévio,  fazendo com que a  autora supostamente  perdesse compromissos e
tivesse dormido na Estação Rodoviária  não procede,  pois  a  autora é quem
perdeu o ônibus, ao chegar ao terminal de embarque quando o ônibus já havia
partido; 4) inexiste respaldo para o dano material almejado correspondente aos
valores gastos com os dois bilhetes de passagem; 5) ausência de dano moral,
mas acaso persista a condenação, seja minorado o patamar fixado.

Ao  fim,  requer  o  provimento  integral  do  recurso  a  fim  de  ser
julgado improcedente o pedido.

Intimada para apresentar contrarrazões, o autor/apelante refutou
as alegações de recusais, tendo em vista  a existência do dano material e  o
valor cominado ao dano moral ser adequado ao caso em questão, fls. 142/146.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  da
irresignação  recursal,  sem  manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente
interesse público que torne necessária a intervenção Ministerial, fls. 153/154.

VOTO

O cerne da questão posta nos autos gira em torno da existência
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de  dano  material  motivado  por  ação  da  apelante,  na  medida  em que  não
devolveu  a  apelada os  valores  referentes  a  duas  passagens  adquiridas  na
empresa  apelante,  uma  em  razão  da  desistência  da  viagem  por  parte  da
apelada  e  a  outra,  em  virtude  de  cancelamento  do  serviço  –  transporte
rodoviário Maceió-Campina Grande, por iniciativa da empresa. O dano moral é
a consequência diante da conduta da praticada pela Viação Progresso.

Nos autos não  há  nenhuma alegação de caso fortuito ou força
maior,  na medida em que inexistiu  justifica pelo cancelamento do serviço –
viagem Maceió-Campina Grande, na tentativa de se eximir da demandada de
responsabilização pelos danos porventura causados.

1. Para melhor deslinde, ressalto que o dano material, conforme
dito, é advindo de duas situações:

1. 1. A primeira, originária da desistência por parte da apelada, da
viagem que pretendia realizar  entre Campina Grande-Maceió,  no dia  13 de
dezembro  de  2010.  Nos  autos,  consta  a  compra  do  bilhete  no  valor  de
R$47,43, bem como a seu pedido de desistência (fls. 07).

Como resistência a devolução desse montante, a empresa alega
que não poderia  estornar  o  dinheiro  correspondente,  tendo em vista  que o
pedido foi formulado após o momento do embarque.

Não  apresentou  nenhuma  prova  nesse  sentido,  pois  o  único
documento colacionado, foi por parte da autora, que nada se remete ao horário
que o pedido foi  realizado,  se antes ou após o início do embarque.  Assim,
como a relação que envolve as partes é regida pelo CDC, com evidente hipo-
insuficiência  da  autora,  caberia  à  apelante,  demonstrar  que  o  pedido  foi
realizado após iniciado o embarque. Como assim não o fez, deve arcar com o
ônus da inércia.

Ademais,  no  próprio  bilhete  do  Formulário  de  Devolução  de
Bilhete (fls. 07), consta:

Lei nº 11.975, de 7 de julho de 2009.
Art. 2º Antes de configurado o embarque, o passageiro terá
direito  ao  reembolso  do  valor  pago  do  bilhete,  bastando
para tanto a sua simples declaração de vontade.
Parágrafo único. Nos casos de solicitação de reembolso do
valor  pago  do  bilhete  por  desistência  do  usuário,  a
transportadora  disporá  de até  30 (trinta)  dias,  a  partir  da
data do pedido, para efetivar a devolução.

Portanto, considerando o pedido prévio de desistência da viagem,
a devolução seria ter sido realizada, conforme preceituado em lei.

1. 2. A segunda, que o ressarcimento dos valores do bilhete (R$
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58,44) viagem em 30/04/2010, às 23:30h, de Maceió para Campina Grande, é
decorrente do cancelamento do serviço de transporte motivado pela apelante.

A autora alega que a viagem foi cancelada sem justificativa e, por
conta disso, permaneceu a noite toda na Rodoviária de Maceió, além de ter
perdido compromissos agendados.

Por seu turno, a apelante aduz que o itinerário foi cumprido como
previsto e que a autora chegou ao terminal  rodoviário com atraso, quando o
ônibus já havia partido.

Na  há  prova  de  que  o  ônibus  tenha  saído  de  Maceió  para
Campina Grande, cumprindo a rota predeterminada, tampouco que a autora
tenha chegado atrasada para o embarque.

Consoante frisei, à luz do CDC, caberia à apelante a prova da fiel
prestação do serviço,  o  que não fez,  nem mesmo com relatório  de viagem
efetuada,  de sorte  que,  diante da carência de prova,  tenho que,  de fato,  o
serviço foi  cancelado sem justificativa,  deixando a consumidora/apelada em
situação desvantajosa.

Por  isso,  plenamente  admissível  a  devolução  da  quantia
previamente disponibilizada pela apelada.

2.  Quanto  ao dano  moral,  não  prosperam as  alegações da ré
sobre a inocorrência deste.

Com efeito,  ultrapassa da esfera do mero dissabor e configura
dano  moral  “in  re  ipsa”  a  circunstância  de  cancelamento  injustificado  do
transporte  rodoviário,  somada ao  fato  de  que,  em decorrência  da  falha  na
prestação do serviço, a autora findou por permanecer na rodoviária a noite.
Também vem somar a todo esse transtorno, a situação de ter que vir a juízo
postular  a  devolução do valor  referente  da primeira  passagem,  diga-se,  de
pequena  monta  e  correspondente  a  R$47,43.  Aliás,  nem  mesmo  todo  o
montante que pretendia o ressarcimento pode ser considerando vultoso, pois,
no total, soma R$105,87.

Relativamente ao valor da indenização por dano moral, ressalto
que possui função diversa daquela referente aos danos patrimoniais, não se
podendo aplicar critérios idênticos para sua quantificação. A reparação de tal
espécie  de  dano  procura  oferecer  compensação  ao  lesado  para  atenuar  o
sofrimento havido e, quanto ao causador do dano, objetiva infringir-lhe sanção,
a fim de que não torne a incorrer em lesão à personalidade de outrem.

Na hipótese de lesão, cabe ao agente suportar as consequências
do seu agir, desestimulando-se, com a atribuição de indenização, atos ilícitos
tendentes a afetar os já referidos aspectos da personalidade humana.
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Na fixação do montante reparatório por gravames morais, deve-se
buscar atender à duplicidade de fins a que a reparação se presta, amoldando-
se a condenação de modo que as finalidades de reparar a vítima e punir o
infrator (caráter pedagógico) sejam atingidas1.

Assim, levando em conta, no caso concreto, a lesão à honra da
autora restou demonstrada, de modo que, diante do cenário fático apresentado,
o  valor  de  R$4.000,00  fixado  na sentença recorrida,  foi  equânime,  inexiste
razão para minorá-lo. 

Mediante  tais  considerações,  nego provimento ao apelo para
manter a sentença pelos seus próprios fundamentos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº.Sr. Des. Leandro dos Santos. Participa-
ram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti,  o Exmº.  Dr.  Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para
substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro dos Santos. Presente à
sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Má-
rio Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 28 de no-
vembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/04

1AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL POR ACIDENTE DE
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. RECURSO
EXCLUSIVO DA AUTORA PRETENDENDO A MAJORAÇÃO DAS INDENIZAÇÕES ARBITRADAS NA SENTENÇA A
TÍTULO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. DEVER DE INDENIZAR BEM RECONHECIDO. DANOS MORAIS QUE
SE COMPROVAM COM O PRÓPRIO FATO (DAMNUM IN RE IPSA). VALOR DA INDENIZAÇÃO ARBITRADO EM
CONSONÂNCIA AOS CRITÉRIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO NEGADO. DANOS
MATERIAIS.  PRETENSÃO  DE  DANO  MATERIAL  EQUIVALENTE  A  300  VEZES  O  VALOR  DA  PASSAGEM.
DESCABIMENTO. Ausência de comprovação de que o prejuízo material tenha sido superior  ao valor  da tarifa da
viagem não concluída pela autora no dia do acidente.  Sentença mantida.  Recurso da autora negado.  Honorários
advocatícios. Verba honorária a comportar majoração (art. 20, §3º, do CPC), de forma a remunerar condignamente o
trabalho  do  advogado.  Sentença  reformada.  Recurso  provido.  Recurso  provido  em  parte.  (TJSP;  APL 1015493-
54.2015.8.26.0008;  Ac.  9793026;  São  Paulo;  Décima  Terceira  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Francisco
Giaquinto; Julg. 14/09/2016; DJESP 19/09/2016)
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